PARECER Nº   1532, DE 2004

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 4057, de 2003.

Através do ofício  GCRMC nº 684/03- C, o Sr. Presidente da Segunda Câmara – Conselheiro Renato Martins Costa enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato,  celebrado em 24 de novembro de 1995, entre Hospital Regional Dr. Vivaldo Martins Simões e a POWER – Serviços de Segurança e Vigilância Ltda., para a prestação de serviços  de vigilância e segurança patrimonial.

         Publicado o v. Acórdão de fls. 28/29, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão, cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 34 a 934.

 Tratam os autos de contrato firmado entre o Hospital  Regional Dr. Vivaldo Martins Simões e a POWER – Serviços de Segurança e Vigilância Ltda., para a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial.

Em primeiro lugar, devemos ressaltar que a Unidade Econômica ao analisar os autos  entendeu que os argumentos da origem foram bastante consistentes, e quanto as falhas apontadas   pela Auditoria classificou-as  como vícios formais, que poderiam ser relevados e passíveis de recomendações, pelo fato de que não houve prejuízo ao erário público. Ao analisar os termos aditivos entenderam que estes se  apresentaram formalmente regulares. Com relação ao demonstrativo de cálculo e o Termo de Rescisão Contratual opinaram pela regularidade dos mesmos.

Posteriormente, a ATJ – Jurídica ao contrário da Unidade Econômica se pronunciou pela irregularidade da matéria, entendendo que a origem  infringiu  vários preceitos legais, em especial a opção por modalidade inadequada e as exigências para habilitação de  atestados e quantitativos absurdos, que acabaram por espantar os licitantes.

A origem instada a se manifestar apresentou suas justificativas, alegando que o objetivo era contratar a proposta mais vantajosa  para a Administração, por este motivo, o edital  deveria conter o mínimo de exigências, para  evitar  cláusulas restritivas. Diz ainda, que se o serviço a ser contratado deveria ser  prestado por profissionais qualificados, por ser  profissão regulamentada, não podendo a Administração deixar de exigir tal requisito.      

O Senhor Secretário Diretor-Geral considerou a ausência de publicação do edital em jornal de grande circulação uma falha grave, que restringiu o universo de licitantes, uma vez que participaram do certame quatro empresas, tendo sido apenas uma delas habilitada.  

A Segunda Câmara, em sessão  de 05 de março de 2002, decidiu julgar irregulares a tomada de preços, o contrato e os termos em exame, aplicando do disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Consta dos autos o Recurso Ordinário, impetrado pela Power Serviços de Segurança e Vigilância Ltda., que em suas justificativas diz que em função do número de empresas interessadas no certame,  fica patente que foi atingido o objetivo legal de tornar público, ao maior número de possíveis interessados a deflagração da licitação, entendendo que a aferição da existência de publicidade se dá pelo número de propostas apresentadas não pela qualidade de cada proposta. Quanto as falhas concernentes à assinatura extemporânea dos termos aditivos, alega que foram determinadas pelas circunstâncias concretas nas quais se desenrolou a prestação dos serviços contratados, podendo neste caso redundar em recomendação ao órgão licitante, como  foi feito pela Unidade Econômica.

O Tribunal Pleno, em sessão realizada dia 09 de abril de 2003, conheceu o recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, acolhendo as razões constantes do voto do relator.

                                       Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

           Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão:

           a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia do relatório; e

           b – arquivamento dos autos.

   É o nosso parecer.

a) JOSÉ DILSON -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Publico, com posterior arquivamento.
Sala das Comissões, em 26/10/2004
a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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